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PREÂMBULO

Independentemente dos Regulamentos oficiais do Jogo da Petanca, o presente Regulamento
Administrativo e Desportivo, define e completa os textos legislativos e internos que regem a
Federação Portuguesa de Petanca, sem os alterar. 

A - ADMINISTRATIVO

Seção I – Associações e Observância de Deveres

Artigo1º  -  Em  virtude  dos  textos  que  regem  a  FPP,  as  Associações  de  Petanca  criadas
conforme a Lei e o Código Civil, são filiadas na Federação Portuguesa de Petanca.

Artigo  2º  -  As  Associações  que  apresentarem um pedido  de  Filiação,  assumem aplicar  e
respeitar, integralmente, todos os Regulamentos da FPP, como prevê os Estatutos.

Artigo 3º- As Associações congregam os clubes da sua área geográfica, estes devem em todos
os casos, responder às convocatórias da FPP, das Associações ou fazerem-se representar.

As decisões são tomadas por maioria absoluta dos votos, das Associações, Clubes e Agentes
Desportivos  (Associação  de  Treinadores,  Associação  de  Árbitros),  presentes  ou
representados.

Artigo  4º  -  Os  associados  em  pleno  gozo  de  todos  os  seus  direitos  associativos,  serão
representados nas Assembleias da FPP, para tomar todas as decisões, aprovar as contas e
gestão da FPP.

Artigo 5º - As Associações são responsáveis por velar e garantir que todos os clubes da sua
zona,  possuem  Agentes  Técnicos  qualificados,  nomeadamente,  Delegados  Técnicos  e
Treinadores.  O  Clube  que  não  tiver  Técnicos  licenciados,  e  que,  por  conseguinte,  não
apresente  responsável  (eis)  técnicos,  será  sancionado,  com  o  pagamento  de  coimas
estipuladas pela FPP( com entrada em vigor a partir de 2022) .

Seção II – Licenças

Artigo 6º -  O cartão de jogador(a)  é  válido por  vários  anos e cada jogador ou jogadora,
conservará sempre o mesmo número, contudo, a licença deverá ser validada no início de
cada época. Os cartões e as licenças são emitidas pela FPP.

Artigo  7º  -  Por  época  desportiva,  cada  Associação  pedirá  o  licenciamento  dos(as)
jogadores(as) inscritos(as) ou a inscrever dos clubes a si agregados. Compete à FPP fixar as
taxas e a modalidade de pagamento.



Artigo 8º - A licença é válida em todo o território nacional para o período compreendido
entre  01  de  janeiro  e  31  de  dezembro,  do  mesmo  ano,  correspondendo  a  uma  época
desportiva e administrativa.

É possível a emissão de licenças a partir de 01 de dezembro, para a época seguinte somente
para jogadores(as) que nunca tenham sido licenciados(as). Esta licença será válida, também,
para o último mês da época em curso. Uma jogadora ou um jogador poderá renovar a sua
licença em qualquer momento da época.

Artigo  9º  Todos  os  pedidos  de  licenças  devem  ser  feitos  em  formulários  da  FPP.  Os
elementos fornecidos são da responsabilidade do(a) candidato(a).

Um pedido de primeira inscrição, deve ser acompanhado de um justificativo de residência,
documento de identificação (menos de 3 meses), que permita a verificação de nomes, data e
local  de nascimento,  morada do(a) candidato(a),  e  de um exame médico desportivo com
menos de seis meses.

O Exame Médico Desportivo deve atestar ausência de contraindicações para a prática da
Petanca. No caso de um(a) jogador(a) ser de um escalão inferior, deverá constar no exame,
aptidão ao escalão superior.

Para os(as) menores de idade o pedido de licença deve ser acompanhado de uma declaração
paternal, que será guardada na FPP.

Uma fotografia recente será registada informaticamente na ficha do candidato e no cartão
que suporta a licença.

Nenhum jogador(a) poderá participar em provas oficiais sem licença válida, exame médico e
seguro desportivo. O seguro será pago à parte do custo da licença e atualizado o seu valor
segundo a apólice da seguradora.

Em caso de mudança de residência todo o licenciado é obrigado a comunicar a sua nova
morada.

Todos(as)  os(as)  licenciados(as)  são  obrigados  a  informar  o  seu  clube,  que  informará  a
Associação  e  esta  a  Federação,  de  toda  e  qualquer  contraindicação  para  a  prática  da
modalidade durante a época em curso.

Artigo 10º - Todos os(as)jogadores(as) licenciados(as) num país membro da Confederação
Europeia  de  Petanca  (CEP),  e  que  deseje  inscrever-se  em  Portugal,  deve  preencher  um
formulário de transferência internacional editado pela CEP, com os restantes documentos já
referidos no artigo 9º.

No caso de o(a) jogador(a) ser proveniente de um país não membro da CEP, deverá pedir
uma Transferência Internacional nos moldes da FIPJP.

Artigo 11º - Para licenciamento de jogadores(as) provenientes de países fora da EU, o(a)
candidato(a)  deverá  juntar  ao  pedido  de  1ª  inscrição;  formulário  de  transferência
Internacional  (preenchido  e  assinado),  documentos  justificativos  de  residência,  emprego,
Autorização de Residência legal em território nacional, e demais documentos de acordo com
o artigo 9º. O tempo de validade da licença não pode exceder a duração da Autorização de
Residência em território nacional.



Artigo 12º - Em caso de extravio, destruição ou disfuncionamento, será emitido um novo
cartão de suporte de licença (2ª via), com pagamento de uma taxa fixada pela FPP.

Artigo 13º - As Associações e Clubes que mudem o local de suas sedes, ou de órgãos sociais,
devem informar a Federação em tempo útil.

Artigo  14º  -  Todas  as  comunicações,  ou  reclamações,  devem seguir  as  vias  hierárquicas
(Clube, Associação, Federação), em 8 dias após os fatos ocorridos, assinadas pelos elementos
que as prescreverem.

Seção III – Categorias

Artigo  14º  -  De  acordo  com  o  PNFT,  IPDJ  e  Regulamentos,  existem 5  categorias  etárias
(masculinos e femininos) em Portugal;

Infantis, jogadores(as) que atinjam a idade de 9, 10,11 anos durante a época desportiva.

Cadetes, jogadores(as) que atinjam a idade de 12, 13,14 anos durante a época desportiva.

Juniores, jogadores(as) que atinjam a idade de 15, 16,17 anos durante a época desportiva.

Seniores, jogadores(as) que atinjam 18 anos ou mais durante a época desportiva.

Veteranos, jogadores(as) que atinjam 60 anos ou mais durante a época desportiva.

Artigo 15º - Todos os jogadores(as) podem participar nas competições oficiais sem restrição
de  idade,  mas  os(as)  menores,  que  desejem  participar  nas  competições  Seniores,  só  o
poderão fazer se:

a) Apto, no exame médico, ao escalão superior

b) Acompanhado por 1 ou 2 jogador(a)(s) (triplete ou doublete),  licenciado maior de
idade.

c) Nos escalões só com menores de idade, em competições similares, vigora a mesma
interpretação da alínea precedente.

d) Todo(a) jogador(a) que participe numa competição na categoria que não a sua, está
sujeito(a) às regras em vigor para essa categoria.

e) Os  jogadores  Juniores  podem  participar  nas  provas  oficiais  regionais  e  nacionais
(triplete ou doublete), masculinos ou femininos se houver.



Seção IV – Seguros

Artigo 16º - Todo(a) licenciado(a) deverá estar assegurado em contrato individual ou em
grupo, com as seguintes garantias mínimas;

-Responsabilidade Civil (jogadores(as) e agentes desportivos)

-Acidentes corporais, morte, invalidez total ou parcial, permanente ou temporária

-Proteção Jurídica

-Outros

Seção V – Transferências

Artigo 17º - Considera-se que um(a) jogador(a) que se inscreve por um determinado clube,
ficará vinculado a esse clube até que seja transferido,  ou o clube deixe de participar em
provas oficiais, ou se extinga ou seja irradiado.

A data para a transferência é livre mas um(a) licenciado(a) só pode representar um clube por
época desportiva. Contudo, a transferência a meio da época só é possível se o(a) jogador(a)
ainda não tiver renovado a sua licença ou efetuado qualquer jogo oficial na época.

Artigo 18º - Um(a) jogador(a) que se transfira de uma Associação para outra, e,  para um
outro clube, carece de uma transferência solicitada à Associação que representa, para juntar
à inscrição na FPP, pela Associação que vai representar. No caso de se transferir para um
outro clube da mesma Associação, não necessitará dessa autorização

Artigo 19º - Nos termos do artigo 17º, todo(a) o(a) jogador(a) que pertença a um clube que
desista  da  competição  no  decurso  da  época,  por  extinção,  irradiação  ou  qualquer  outro
motivo, pode pedir a transferência para outro clube.

Artigo 20º - Compete à Federação anualmente, fixar o valor das taxas a cobrar por qualquer
tipo de transferência.

Artigo 21ª – Para as transferências internacionais é válido o que está estipulado nos artigos
10º e 11º, deste Regulamento.



B – DESPORTIVO

Seção I – Competições

Artigo  1º  -  As  provas  oficiais  em Triplete,  Doublete,  Mão-a-mão  e  Tiro  de  Precisão,  são
calendarizadas  no início  de  cada época desportiva  e  dividem-se em  Provas  Federativas
Nacionais e Provas Regionais.

Artigo 2º - As Provas Nacionais são organizadas pela FPP e incluem;

a)-Campeonato Nacional  em Triplete, Doublete e Mão-a-mão (masculino e feminino)

-Taça de Portugal  (masculino e feminino)

-Taça das Cidades e Algarve (masculino e feminino)

-Taça Abel Ferreira (masculino e feminino)

-Campeonato  Nacional  de  Tiro de  Precisão,  individual,  1  jogador  por  clube  (masculino  e
feminino)

-Taça de Portugal em Juniores em Triplete, Doublete e Mão-a-mão (masculino e feminino)

b) A FPP poderá inovar outro tipo de provas, ou não realizar as previstas desde que não
sejam viáveis, ou não se possam cumprir os Regulamentos Oficiais.

c)Todas  as  provas  Federativas  de  âmbito  Nacional  são  realizadas  em  campos  marcados
segundo os regulamentos.

d)Todas as provas referidas na alínea a) deste artigo, têm Regulamento próprio.

Artigo 3º -  As provas  Regionais  são organizadas  pelas  Associações  (APA,  APZC,  APBASA,
APZN e APM), delegando nos clubes inscritos a realização dos Torneios Oficiais, ou atraindo a
si a realização de outros eventos, aprovados pela FPP, na sua área geográfica de jurisdição. 

Artigo 4º - 

a) Para participar numa competição oficial em território nacional ou no estrangeiro o(a)
jogador(a) tem que estar licenciado na FPP. 

b) Só é permitido aos jogadores com residência em Portugal (com mínimo de seis meses) e
possuidores  de  uma  licença  portuguesa  atualizada  participar  nas  provas  Nacionais  de
Doubletes  e  Tripletes  formando  equipa  com  um  ou  dois  jogadores  nacionais
respetivamente.



Artigo 5º -  Todo(a) o(a) jogador(a) com licença Portuguesa poderá jogar noutra zona, pelo
clube que está inscrito, respeitando as regras internas de cada Associação.

Artigo  6º  -  Em  todos  os  torneios  abertos  em  território  nacional  ou  estrangeiro  será
obrigatória a licença.

Artigo  7º  -  Para  todas  as  Provas  Internacionais  será  obrigatória  a  licença  Portuguesa,
Campeonato do Mundo, Campeonato da Europa, Copas Ibéricas, Internacionais e outros.

Artigo 8º - Para jogar no Estrangeiro a FPP terá de ser informada, obrigatoriamente, pelo(a)
jogador(a) e Clube a que este(a) pertence, da sua participação em provas Internacionais.

Artigo 9º - Na hipótese do(a) jogador(a) se apresentar na competição sem a sua licença, pode
participar  desde  que  apresente  um  documento  de  identificação  válido  que  prove  a  sua
identidade. Neste caso o(a) jogador(a) pagará uma multa de 10 euros no momento.

Artigo10ª – Na entrega das licenças na Mesa de Gestão da competição,  e no decorrer da
competição, o árbitro pode exigir um comprovativo de identidade. Caso o(a) jogador(a) não
conseguir provar a sua identidade, pode ser excluído da prova.

Artigo11º - Todas as competições oficiais calendarizadas, Regionais ou Nacionais, disputar-
se-ão  segundo  um  modelo  escolhida  pela  FPP,  quando  esta  dispuser  de  um  programa
informático oficializado para gestão de provas em território nacional.

Artigo 12º - A organização de qualquer prova calendarizada ou não, em território nacional,
(Associações, Clubes e outros) deve ser comunicado à FPP, assim como a forma indicada para
inscrição  e  sorteio.  Compete  à  FPP  a  homologação  de  provas  não  oficiais  em  território
nacional.

Artigo  13º  -  O  não  cumprimento  do  artigo  anterior  é  matéria  de  conteúdo  disciplinar,
transitando para o Conselho de Disciplina da Federação.

Artigo  14º  -  Qualquer  competição  interrompida  por  decisão  de  um  Júri,  seja  qual  for  o
motivo, deve-se retomar as pontuações obtidas até esse momento e registá-las.

Artigo 15º - Em caso de anulação por intempérie ou em caso de força maior, a organização
deverá proceder à devolução dos montantes pagos pelas equipas.

Artigo 16º - Todas as competições organizadas em território nacional estão sob a alçada da
FPP, pelo que se devem respeitar rigorosamente os Regulamento em vigor.

Artigo  17º  -  As  competições  de  âmbito  regional,  são  organizadas  pelas  Associações,  que
delegam nos clubes a realização das provas oficiais, designadas Torneios Oficiais.

Artigo 18º Árbitros,  Delegados Técnicos,  Treinadores,  Membros de um Júri,  responsáveis
pela Mesa de Gestão das Provas, intervenientes numa prova oficial, independentemente do
seu  nível,  devem  estar  licenciados  na  FPP.  Se,  porém,  tiverem  as  licenças  suspensas  ou
apreendidas,  tanto  na  qualidade  de  dirigente  ou  jogador(a),  não  podem exercer  as  suas
funções.



Artigo 19º - Em caso de crise sanitária ou acontecimento grave, a FPP tem autoridade para;

a) Estabelecer  protocolos  de  atividade,  no  pleno  respeito  pelas  diretivas
governamentais, aplicável a todos os Órgãos descentralizados.

b) Adiar  tudo  ou parte  das  competições,  para  data  posterior,  depois  de  consultar  os
Órgãos descentralizados.

c) Anular tudo ou parte das competições e adia-las para a época seguinte.

d) Dar por finalizada a época desportiva.

Seção II – Obrigação de jogadores e jogadoras

Artigo 20º - As equipas,  entenda-se os(as) jogadores(as),  em competição, que se recusem
jogar  uma  partida,  ou  o  façam  de  modo  irregular  ou  fantasista,  ou  que  a  abandonem,
sujeitam-se às sanções disciplinares previstas no Regulamento Oficial da Petanca, podendo o
caso ser enviado para o Conselho de Disciplina.

Artigo 21º - Todo(a) jogador(a) que participe numa competição não homologada pela FPP, é
passível de sanção disciplinar.

Artigo 22º - No que diz respeito aos equipamentos, os(as) jogadores(as) devem respeitar
integralmente os Regulamentos.

Artigo 23º - Em caso de problema de saúde de um jogador ou jogadora ocorrido durante uma
partida, esta será interrompida por 15 minutos, para prestar auxílio. Após esse período se
o(a) jogador(a) não recuperar, a partida recomeçará sem ele, a não ser que exista um Médico
no local que autorize, mas os seus colegas não poderão jogar as suas bolas. O(s) restante(s)
elemento(os) pode continuar a jogar ou abandonar a competição sem penalização.

Seção III – Arbitragem

Artigo  24º  –  Todo  o  individuo  com  mais  de  16  anos  pode  candidatar-se  a  árbitro,
formalizando  o  pedido  junto  da  sua  Associação,  (podendo  haver  exceções  devidamente
analisadas pelo Conselho de Arbitragem da FPP, sem prejuízo para os licenciados). Fará uma
formação de 16 horas, com exame final prático e teórico. Se conseguir nota superior a 10
valores, será árbitro regional. 

Artigo 25º - Candidatos menores de idade, necessitam de Declaração Paternal.

Artigo 26º -  Os Cursos para novos árbitros que ocorram em território nacional,  só serão
válidos se reconhecidos pelo Conselho de Arbitragem da FPP.



Artigo  27º  -  Um  árbitro  regional  (pertencente  a  uma  Associação),  só  passará  a  árbitro
Nacional,  após  dois  anos  de  prática  como  regional,  e,  uma  formação  com  exame  para
avaliação de conhecimentos.

Artigo 28º - Para ser árbitro internacional deverá formalizar inscrição da CEP ou FIPJP.

Artigo 29º Um árbitro estrangeiro que pretenda arbitrar em território nacional, por mudança
de residência temporária ou permanente, pode faze-lo depois de preencher um formulário
para apreciação pela FPP, que dará o seu aval ou reprovação.

Artigo 30ª – Os  árbitros  regionais  e  nacionais,  são obrigados todos os anos a fazer uma
formação de reciclagem, com avaliação de conhecimentos com duração mínima de 8 horas.

Artigo 31º - A atuação do árbitro está definida no Regulamento Oficial de Provas  e no Código
de Arbitragem.

Seção IV – Enquadramento Técnico

Artigo 32ª – Todo o  individuo pode candidatar-se a Técnico Desportivo,  respeitando as
normas do PNFT, do IPJD e do Regulamento de Formação e Inscrição de Agentes Desportivos
(RFIAG).

Existem duas categorias; Delegados Técnicos e Treinadores de Nível I e II

Artigo 33ª – As competências estão definidas no RFIAG.

Artigo 34ª – Com a obtenção do diploma, podem exercer funções nos clubes, nas Associações,
na Federação ou nas Instituições Públicas.

Acompanham as equipas em todas as provas de nível Regional, Nacional ou Internacional.

Artigo 35ª – Em todas as competições, Delegados Técnicos, ou Treinadores, têm qualificação
para dirigir equipas, sem intervir no terreno de jogo, sendo-lhes permitido falar com os seus
jogadores fora das linhas de jogo.

Artigo36ª – À semelhança dos jogadores, a licença é anual, pelo que no início de cada época
desportiva deverão fazer a sua revalidação.

Artigo 37º - Em todas as competições oficiais Regionais ou Nacionais, os Delegados Técnicos,
ou Treinadores, entregam na Mesa de Gestão da Prova, a ficha técnica em triplicado, assinada
por 3 diretores, e onde consta os nomes dos(das)jogadores (as) e o Técnico responsável,
apresentando as respetivas licenças, que aí permanecerão enquanto os (as) jogadores(as) se
mantiverem em competição.

As fichas em triplicado, uma ficará para o Clube,  outra para a Associação e outra para a
Federação.

Artigo 38º -  Como previsto na Lei,  todos os Técnicos Desportivos deverão renovar a sua
certificação de cinco em cinco anos, diante do IPDJ, completando 50 horas de formação. A
FPP dará formação obrigatória aos Delegados Técnicos e Treinadores nível I e II anualmente,
com vista a revalidação da cédula profissional.



Seção V – Doping e Alcoolismo

Artigo 39º - Todos os participantes em competições ou manifestações desportivas aprovadas
pela FPP, estão sujeitos a um controle antidoping, sob instrução da Tutela do Estado, ou da
FPP, ou, ainda, por iniciativa da Federação Internacional (FIPJP).

Artigo 40º -  As competições ou manifestações desportivas aprovadas pela FPP,  devem-se
conformar com as diretivas regulamentares previstas na Lei, na DGS, assim como as regras
específicas ditadas pela FPP, sobre a venda e distribuição de bebidas alcoólicas. 

Artigo  41ª  –  Todos  os  participantes  (jogadores,  jogadoras,  dirigentes,  delegados  e
treinadores), participantes em competições aprovadas pela FPP, poderão ser convocados a
qualquer momento,  para fazer um teste de controle de alcoolemia,  efetuado por pessoas
habilitadas.

A pessoa controlada não deverá ultrapassar 0,25 mg/litro de ar expirado, equivalendo a 0,50
gramas/litro de sangue.

O jogador(a) que ultrapassar este limite será excluído da competição e sujeito a sanções
disciplinares.

Seção VI – Publicidade

Artigo 42º - A colocação de publicidade nos equipamentos de jogo, é permitido, mas com
condições;

a) Respeitem a Lei e os regulamentos nacionais e internacionais em vigor.

b) A publicidade pode ser diferente de jogador para jogador da mesma equipa (Doublete,
triplete), mas deverá ser colocada em lugares idênticos.

c) Podem ser impostas restrições à utilização de publicidade nas competições filmadas
ou  televisionadas,  na  suposição  que  as  mesmas  possam  ser  objeto  de  contrato
exclusivo.



Seção VII – Outras disposições

Artigo  43º  -  A  FPP poderá,  sem ferir  os  Regulamentos,  criar  um Comité  Permanente  de
Organização, para as Provas Nacionais, num mínimo de 7 elementos, composto por;

-Dois elementos designados pela Federação

-Um elemento de cada Associação

- Os elementos que se julgue necessário.

Aprovado em Reunião de Direção da FPP

08 de Abril  de   2021


